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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
DINEI HARO RIBAS em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação n. 0003321-
37.2018.8.24.0012).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão em regime 
aberto, com substituição da "pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de 
direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade pelo prazo da condenação, à 
razão de uma hora de tarefa por dia, bem como prestação pecuniária no importe de 1 (um) 
salário mínimo" (fl. 483). Essa pena foi alterada pelo Tribunal para 1 ano, 9 meses e 10 
dias, mantidos os termos da substituição de pena.

O impetrante sustenta que o paciente sofre constrangimento ilegal, porquanto 
inadequado o reconhecimento do furto qualificado pelo rompimento de obstáculo em 
razão da ausência de exame pericial.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para afastamento da 
qualificadora e, por conseguinte, o redimensionamento da pena.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
do julgamento definitivo.
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Ressalte-se que o reconhecimento da qualificadora de rompimento com base 
em gravações encontra amparo na jurisprudência do STJ, o que afasta a plausibilidade do 
pedido formulado. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AÇÃO 
REGISTRADA POR MEIO DE GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL. 
MATERIALIDADE COMPROVADA.
1. "Estando devidamente demonstrada a existência de provas referentes 
à utilização da escalada para realizar o furto, por meio de filmagem, 
fotos e testemunhos, ainda que não tenha sido realizado exame de corpo 
de delito - o qual pode ser suprido pela prova testemunhal, nos termos 
do que disciplina o art. 167 do Código de Processo Penal -, não há se 
falar em violação ao art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal, 
encontrando-se, dessarte, legalmente comprovada a materialidade. Não 
pode o processo penal andar em descompasso com a realidade, 
desconsiderando-se elementos de prova mais modernos e 
reiteradamente usados" (REsp n. 1.392.386/RS, relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
3/9/2013, DJe 9/9/2013).
2. No caso dos autos, consta do acórdão recorrido que o delito foi 
registrado por meio de gravação audiovisual, corroborada pelo 
depoimento da vítima em juízo, bem como pelo relatório de 
investigação. Desse modo, não há que se falar no decote da 
qualificadora referente ao rompimento de obstáculo.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 601.270/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27/10/2020.)

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 07 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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